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I

NOTA PRÉVIA

Formação Jurídica e Judiciária – Legislação é uma colectânea que inclui as
normas que regulam a organização e o funcionamento do Centro de Formação Jurídica
e Judiciária e a regulamentação relativa ao regime da formação profissional nas áreas
de justiça e do direito que constitui atribuição deste Centro de Formação.

Os diplomas legais e normas aqui incluídos estão agrupados em sete capítulos:

I. Centro de Formação Jurídica e Judiciária;

II. Formação Profissional de Magistrados Judiciais e do Ministério Público;

III. Formação Profissional de Conservadores e Notários Públicos;

IV. Formação Profissional de Notários Privados;

V. Formação Profissional de Funcionários de Justiça;

VI. Formação Profissional de Oficiais dos Registos e do Notariado; e

VII. Acções Formativas destinadas a Advogados e Advogados Estagiários.

Esperamos que esta publicação possa servir como instrumento de trabalho para
os funcionários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária e para os demais
trabalhadores da Administração Pública e que possa ser útil como meio de divulgação
para todos os interessados em conhecer as normas que regem a formação profissional
na área jurídica e judiciária na RAEM.

Por esta ocasião, agradecemos a dedicação e a colaboração dos funcionários do
Centro de Formação, em particular dos que organizaram e contribuíram para esta
publicação.

Macau, Março de 2005.

O Director do Centro de Formação Jurídica e Judiciária da RAEM.
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